PARECER Nº  2443, DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 64, de 2006.


O Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício G-549/06, o Projeto de Lei Complementar n.º 64, de 2006, que disciplina o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Tribunal de Justiça Militar.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 130.ª à 134.ª Sessões Ordinárias, de 21/09 a 04/10/06, tendo recebido 7 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e obedece à diretiva constitucional quanto à previsão de criação e organização dos serviços da Justiça Militar estadual e quanto à iniciativa reservada do Tribunal de Justiça nessa matéria (CF/88, artigo 125, § 3.º, c.c. C.E., artigos 24, § 4.º, item 1 e 70, II).


Outrossim, não vislumbramos óbices de natureza constitucional ou legal à aprovação das emendas n.º 1 a 7. Primeiro, porque a reserva de iniciativa só se restringe à fase da proposição legislativa, não sendo oponível, portanto, às emendas parlamentares. Segundo, porque nenhuma dessas emendas propostas fere o disposto no artigo 24, § 5.º, item 2, da Constituição do Estado, isto é, não concorrem para o aumento de despesas. 

               Quanto ao mérito, entendemos que a matéria deve prosperar.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 64, de 2006, bem como às emendas n.º 1 a 7.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA -  RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição e às emendas de 1 a 7.

Sala das Comissões, em 8-2-2007

a) GIBA MARSON – Presidente

Giba Marson – Roberto Morais – Conte Lopes – Henrique Pacheco – Geraldo Lopes       
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